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TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO 
 
TERMO DE PERMISSÃO DE USO Nº 001/2026 
 
Processo Administrativo nº 4467/2026 
 
TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE ANICUNS-GO E IHS BRASIL – CESSÃO DE INFRAESTRUTURAS S.A., PARA 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE SUPORTE DE 
TELECOMUNICAÇÕES (ESTAÇÃO RÁDIO BASE – ERB), NO ÂMBITO DO PROGRAMA GOIÁS 
+ DIGITAL. 
 
O MUNICÍPIO DE ANICUNS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 
02.262.368/0001-53, com sede administrativa na Avenida Tocantins, nº 1.140, Setor 
Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Paulo César José 
do Nascimento, brasileiro, casado, agente político, portador do RG nº 2699545 DGPC/GO e 
do CPF nº 449.194.331-15, residente e domiciliado na cidade de Anicuns/GO, CEP: 76170-
000, doravante denominado simplesmente PERMITENTE, e, de outro lado, IHS BRASIL – 
CESSÃO DE INFRAESTRUTURAS S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
nº 15.811.119/0001-11, com sede à Avenida Dr. Chucri Zaidan, nº 296, Condomínio Torre 
Z, 22º andar, Setor Vila Cordeiro, São Paulo/SP, CEP: 04583-110, neste ato representada 
por seus representantes legais, doravante denominada simplesmente PERMISSIONÁRIA, 
resolvem celebrar o presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO, mediante 
as cláusulas e condições abaixo estabelecidas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL. 
 
1.1. O presente Termo de Permissão de Uso é celebrado com fundamento: 
 
I – nos artigos 10, inciso X, e 68, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Anicuns; 
 
II – na Lei Federal nº 13.116/2015 (Lei Geral das Antenas); 
 
III – no Termo de Compromisso nº 99/2025 SGG/GETECI-20402, firmado no âmbito do 
Programa Goiás + Digital; 
 
IV – na Instrução Normativa nº 002/2025 da Secretaria-Geral de Governo do Estado de 
Goiás – SGG, especialmente em seu art. 13; 
 
V – nas normas urbanísticas, ambientais, patrimoniais e administrativas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO. 
 
2.1. Constitui objeto do presente instrumento a permissão de uso, em caráter precário, 
discricionário e revogável, de fração específica de imóvel público matriculado sob nº 1.288 
perante o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Anicuns-GO, pertencente ao 
Município de Anicuns, destinada exclusivamente à implantação, operação e manutenção de 
infraestrutura de suporte de telecomunicações (Estação Rádio Base – ERB), visando à 
implantação e ativação de sinal de Serviço Móvel Pessoal (SMP) no Povoado Poncionário, 
Zona Rural do Município. 
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2.2. A área objeto da presente permissão corresponde à fração da área objeto da matrícula 
nº 1.288 do Registro de Imóveis local, especificamente delimitada na planta, levantamento 
planialtimétrico e memorial descritivo aprovados pelos órgãos técnicos municipais e 
integrantes do Processo Administrativo nº 4467/2026, contendo área total de 225,58 m², 
cuja descrição de perímetro segue abaixo: 
 

 
 
2.3. A presente permissão limita-se exclusivamente à área efetivamente delimitada para 
implantação da infraestrutura aprovada, não abrangendo o restante do imóvel público 
matriculado sob nº 1.288. 
 
2.4. A formalização do presente Termo de Permissão de Uso não autoriza, por si só, o início 
de obras, implantação da infraestrutura, supressão vegetal, operação da Estação Rádio Base 
(ERB) ou qualquer intervenção material na área pública, permanecendo tais atividades 
condicionadas à prévia obtenção das licenças, autorizações, anuências, aprovação dos 
projetos eventualmente exigidos e demais atos administrativos previstos na legislação 
aplicável à instalação e funcionamento da atividade. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FINALIDADE PÚBLICA E DA COMPATIBILIDADE 
FUNCIONAL. 
 
3.1. A presente permissão de uso é formalizada no contexto das obrigações assumidas pelo 
Município de Anicuns no âmbito do Programa Goiás + Digital, voltado à ampliação da 
cobertura de telecomunicações e inclusão digital em localidades desprovidas de sinal 
adequado de Serviço Móvel Pessoal (SMP). 
 
3.2. A utilização parcial do imóvel público para implantação da infraestrutura de 
telecomunicações não descaracteriza a destinação pública originariamente atribuída ao 
imóvel matriculado sob nº 1.288, permanecendo preservada sua afetação principal 
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relacionada às atividades esportivas, recreativas e comunitárias já existentes ou que 
futuramente venham a ser executadas. 
 
3.3. A PERMISSIONÁRIA obriga-se a não praticar qualquer ato que impeça, dificulte ou 
comprometa a utilização do imóvel público para sua finalidade principal. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA NATUREZA JURÍDICA DA PERMISSÃO. 
 
4.1. A presente permissão possui natureza jurídica precária, unilateral, discricionária e 
revogável, não gerando à PERMISSIONÁRIA qualquer direito real sobre o imóvel público. 
 
4.2. A ocupação da área caracteriza mera detenção administrativa, vinculada às condições 
estabelecidas neste instrumento. 
 
4.3. A presente Permissão de Uso não importa alienação do bem público, transmissão de 
direitos de propriedade, constituição de direito real, concessão de direito real de uso, cessão 
definitiva ou qualquer outra forma de disposição permanente do patrimônio público 
municipal, limitando-se a autorizar, em caráter precário, a utilização da área nas condições 
estabelecidas neste instrumento. 
 
4.4. Durante a vigência da presente Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA exercerá a 
utilização direta e exclusiva da área permissionada, na estrita medida necessária à 
implantação, operação, manutenção, fiscalização e eventual desativação da infraestrutura 
objeto deste instrumento, permanecendo tal utilização integralmente subordinada ao 
regime jurídico de direito público aplicável aos bens públicos municipais e às prerrogativas 
da Administração Pública. 
 
4.5. A utilização da área autorizada por este instrumento não induz aquisição de direitos 
possessórios ou reais oponíveis ao Município, não autoriza usucapião, retenção, indenização 
possessória ou qualquer outra prerrogativa incompatível com a natureza pública do bem e 
com o caráter unilateral, discricionário e precário da presente Permissão de Uso. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO. 
 
5.1. A presente permissão terá vigência pelo prazo de 20 (vinte) anos, em conformidade 
com o Termo de Compromisso nº 99/2025 SGG/GETECI-20402 firmado no âmbito do 
Programa Goiás + Digital. 
 
5.2. O prazo estabelecido não afasta a natureza precária da permissão administrativa, 
permanecendo preservada a supremacia do interesse público e as prerrogativas 
administrativas do Município. 
 
5.3. Eventual prorrogação dependerá de manifestação expressa do Município, mediante 
avaliação de conveniência administrativa e interesse público. 
 
5.4 - A presente permissão possui caráter personalíssimo, sendo vedada sua cessão, 
transferência, sub-rogação ou substituição subjetiva sem prévia e expressa autorização do 
PERMITENTE. 
 
5.4.1. Não dependerão de prévia autorização do PERMITENTE as operações de 
reorganização societária, alteração de controle ou modificação da composição societária da 
PERMISSIONÁRIA que não impliquem substituição da pessoa jurídica titular da presente 
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permissão, ficando a PERMISSIONÁRIA obrigada a comunicar formalmente ao Município a 
ocorrência da operação e a apresentar, quando solicitado, os documentos necessários à sua 
comprovação. 
 
5.4.2. As operações societárias que resultem na substituição da pessoa jurídica da 
PERMISSIONÁRIA, ainda que por sociedade integrante do mesmo grupo econômico, 
dependerão de prévia e expressa autorização do PERMITENTE, mediante verificação da 
manutenção das condições jurídicas, técnicas e administrativas necessárias à continuidade 
da permissão, bem como de sua compatibilidade com as condições estabelecidas no âmbito 
do Programa Goiás +Digital. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA. 
 
6.1. Constituem obrigações da PERMISSIONÁRIA: 
 
I – utilizar a área exclusivamente para implantação, operação e manutenção da 
infraestrutura de telecomunicações aprovada; 
 
II – cumprir integralmente as normas urbanísticas, ambientais, técnicas, estruturais, 
operacionais e de segurança aplicáveis; 
 
III – obter e manter válidas todas as licenças, autorizações, anuências e demais atos 
administrativos eventualmente exigidos pela legislação aplicável; 
 
IV – observar integralmente as condicionantes técnicas eventualmente estabelecidas pelos 
órgãos municipais competentes; 
 
V – responsabilizar-se integralmente pela implantação, conservação, manutenção e 
segurança da estrutura instalada; 
 
VI – responder integralmente pelos danos comprovadamente causados ao patrimônio 
público, a terceiros ou à coletividade em decorrência da implantação, operação ou 
manutenção da infraestrutura; 
 
VII – não impedir, limitar ou comprometer a utilização do imóvel público para sua finalidade 
esportiva, recreativa ou comunitária; 
 
VIII – permitir e facilitar a fiscalização pelos órgãos municipais competentes; 
 
IX – apresentar, sempre que solicitado pelo Município, projetos, memoriais técnicos, laudos, 
ART/RRT, relatórios estruturais e demais documentos relacionados à segurança da 
infraestrutura; 
 
X – promover, ao término da permissão ou em caso de revogação, a remoção integral da 
infraestrutura instalada e recomposição da área pública, salvo determinação administrativa 
expressa em sentido diverso; 
 
XI – não transferir, ceder, sublicenciar ou compartilhar a área pública objeto da permissão 
sem prévia autorização expressa do Município. 
 
XII - manter permanentemente atualizados perante o Município seus dados cadastrais e de 
representação, inclusive endereço físico, endereço eletrônico destinado ao recebimento de 
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comunicações oficiais, telefones e demais informações necessárias à execução deste Termo, 
comunicando formalmente qualquer alteração no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados de sua ocorrência. 
 
6.2. Enquanto não houver comunicação formal de alteração dos dados cadastrais, reputar-
se-ão válidas todas as notificações, intimações e demais comunicações administrativas 
encaminhadas pelo Município aos endereços físico ou eletrônico constantes do cadastro da 
PERMISSIONÁRIA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO. 
 
7.1. Constituem obrigações do Município: 
 
I – disponibilizar, de forma gratuita, a fração da área pública delimitada neste instrumento 
para implantação da infraestrutura aprovada, durante o prazo de vigência desta Permissão 
de Uso, nos termos do Programa Goiás +Digital; 
 
II – promover a tramitação administrativa em observância às obrigações assumidas no 
âmbito do Programa Goiás + Digital; 
 
III – permitir e manter acesso da PERMISSIONÁRIA à área para implantação, manutenção 
e operação da infraestrutura, observadas as condições administrativas e técnicas aplicáveis; 
 
IV – exercer fiscalização administrativa, patrimonial, urbanística e ambiental sobre a 
utilização da área pública; 
 
V – comunicar previamente à PERMISSIONÁRIA eventuais necessidades administrativas 
supervenientes relacionadas ao imóvel público. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES TÉCNICAS, ESTRUTURAIS E AMBIENTAIS. 
 
8.1. A implantação e operação da infraestrutura ficará condicionada ao cumprimento das 
exigências técnicas, estruturais, urbanísticas, ambientais e administrativas estabelecidas 
pelos órgãos competentes. 
 
8.2. A manifestação ambiental favorável emitida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
não substitui as licenças, autorizações ou anuências ambientais eventualmente exigíveis 
pela legislação aplicável. 
 
8.3. A PERMISSIONÁRIA deverá observar integralmente as normas técnicas de engenharia 
aplicáveis à estabilidade estrutural, segurança operacional e proteção da coletividade. 
 
8.4. O Município poderá exigir, a qualquer tempo, apresentação de laudos técnicos, 
relatórios estruturais ou documentos complementares relacionados à segurança da 
infraestrutura instalada. 
 
8.5. A eficácia executiva do presente Termo quanto ao início das obras, implantação da 
infraestrutura, supressão vegetal, instalação de equipamentos ou operação da Estação 
Rádio Base (ERB) permanecerá condicionada: 
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I – à apresentação do projeto executivo da infraestrutura, acompanhado dos memoriais 
técnicos e respectivas ART ou RRT de projeto e execução, caso tais documentos ainda não 
integrem o Processo Administrativo; 
 
II – à obtenção de licenças, autorizações, anuências e demais atos administrativos 
legalmente exigíveis à instalação e operação da atividade; 
 
III – ao recolhimento das taxas, emolumentos e demais encargos administrativos 
incidentes. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO. 
 
9.1. O Município poderá promover fiscalização da área e da infraestrutura implantada a 
qualquer tempo. 
 
9.2. A PERMISSIONÁRIA deverá franquear acesso aos agentes públicos responsáveis pela 
fiscalização administrativa, sem qualquer tipo de objeção. 
 
9.3. Eventuais irregularidades constatadas deverão ser sanadas pela PERMISSIONÁRIA no 
prazo fixado pelo Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GRATUIDADE DA DISPONIBILIZAÇÃO DA ÁREA E DAS 
DESPESAS E ENCARGOS DA PERMISSIONÁRIA. 
 
10.1. A disponibilização da área pública objeto da presente Permissão de Uso ocorrerá de 
forma gratuita, não sendo devida pela PERMISSIONÁRIA qualquer contraprestação 
patrimonial ou preço público pela utilização da área durante o prazo de vigência deste 
instrumento, nos termos do artigo 13 da Instrução Normativa nº 002/2025 da Secretaria-
Geral de Governo do Estado de Goiás – SGG e do Termo de Compromisso nº 99/2025 
SGG/GETECI-20402. 
 
10.2. A gratuidade prevista no item anterior limita-se à disponibilização e utilização da área 
pública objeto da presente permissão, não constituindo isenção tributária, administrativa ou 
de qualquer outra natureza relativamente às obrigações legalmente atribuídas à 
PERMISSIONÁRIA. 
 
10.3. Constituirão responsabilidade exclusiva da PERMISSIONÁRIA todas as despesas 
inerentes à implantação, regularização, operação, manutenção e eventual desmobilização 
da infraestrutura, inclusive aquelas relacionadas a projetos, estudos técnicos, ART/RRT, 
laudos, licenciamentos, autorizações, análises técnicas, compensações ambientais, 
supressão vegetal, taxas, emolumentos, tarifas, custos administrativos e demais encargos 
legalmente incidentes sobre o empreendimento. 
 
10.4. A PERMISSIONÁRIA deverá promover, às suas expensas, a obtenção de todas as 
licenças, autorizações, anuências e demais atos administrativos eventualmente exigidos 
pelos órgãos competentes para instalação e operação da atividade, bem como o 
recolhimento das taxas, emolumentos e demais encargos legalmente incidentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES. 
 
11.1. É vedado à PERMISSIONÁRIA: 
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I – conferir destinação diversa à área pública; 
 
II – ampliar a ocupação além da fração delimitada no presente instrumento sem autorização 
expressa do Município; 
 
III – comprometer a utilização esportiva, recreativa ou comunitária do imóvel público; 
 
IV – impedir ou restringir o exercício da fiscalização administrativa; 
 
V – utilizar a área em desacordo com a finalidade autorizada ou com a legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVOGAÇÃO E EXTINÇÃO. 
 
12.1. A presente Permissão de Uso poderá ser revogada unilateralmente pelo Município, a 
qualquer tempo, mediante decisão administrativa devidamente motivada e fundamentada, 
em razão de interesse público, necessidade administrativa superveniente, incompatibilidade 
superveniente da ocupação com a destinação pública do imóvel ou descumprimento das 
condições estabelecidas neste instrumento, observadas, quando cabíveis, as disposições 
dos itens subsequentes. 
 
12.2. Constituem hipóteses de extinção da presente permissão: 
 
I – término do prazo de vigência; 
 
II – revogação administrativa; 
 
III – descumprimento das obrigações assumidas pela PERMISSIONÁRIA; 
 
IV – paralisação injustificada das atividades por mais de 60 (sessenta) dias; 
 
V – perda das licenças ou autorizações necessárias; 
 
VI – utilização da área em desacordo com a finalidade autorizada; 
 
12.3 - Verificada qualquer das hipóteses previstas nos incisos III a VI do item 12.2, o 
Município notificará previamente a PERMISSIONÁRIA para que, no prazo de até 90 
(noventa) dias contados de sua ciência, apresente manifestação, promova a regularização 
da pendência ou sane a irregularidade constatada, conforme a natureza do caso e as 
determinações constantes da notificação administrativa. 
 
12.4 - Decorrido o prazo estabelecido no item 12.3 sem manifestação ou sem a 
regularização da situação apontada, ou sendo consideradas insuficientes as justificativas 
apresentadas, poderá o Município declarar extinta a presente permissão, mediante decisão 
administrativa motivada, sem prejuízo da adoção das demais medidas administrativas e 
judiciais cabíveis. 
 
12.5. Extinta a permissão, a PERMISSIONÁRIA deverá promover a desocupação da área e 
remoção da infraestrutura implantada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, salvo decisão 
administrativa fundamentada em sentido diverso. 
 
12.6. O Município poderá dispensar a remoção da infraestrutura quando reconhecer, 
mediante decisão administrativa motivada, a existência de interesse público em sua 
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manutenção, hipótese que poderá ser apreciada de ofício ou mediante requerimento da 
PERMISSIONÁRIA, sem que este gere direito à permanência da ocupação ou à prorrogação 
da presente permissão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES. 
 
13.1. A PERMISSIONÁRIA responderá integral e exclusivamente pelos danos materiais, 
morais, ambientais, urbanísticos, estruturais, operacionais, patrimoniais ou pessoais 
decorrentes da implantação, operação, manutenção, conservação, desmobilização ou 
funcionamento da infraestrutura instalada. 
 
13.2. A PERMISSIONÁRIA responderá integralmente pelos danos comprovadamente 
causados ao Município, a terceiros ou ao patrimônio público, em decorrência de ação ou 
omissão imputável à implantação, operação, manutenção, fiscalização ou desativação da 
infraestrutura objeto desta Permissão de Uso, obrigando-se à imediata reparação dos 
prejuízos, sem prejuízo das responsabilidades administrativas, civis e penais cabíveis, não 
podendo ser imputada ao Município responsabilidade por danos decorrentes de ato ou 
omissão exclusiva da PERMISSIONÁRIA, de terceiros, de caso fortuito, força maior ou de 
outras hipóteses de exclusão de responsabilidade previstas neste instrumento ou na 
legislação aplicável. 
 
13.3. Constituirá responsabilidade exclusiva da PERMISSIONÁRIA a estabilidade estrutural, 
segurança operacional, integridade física, manutenção e regular funcionamento da 
infraestrutura implantada. 
 
13.4. A PERMISSIONÁRIA obriga-se a adotar todas as medidas preventivas, corretivas e 
mitigatórias necessárias à preservação da segurança da coletividade, do patrimônio público 
e do meio ambiente. 
 
13.5. Sempre que constatada situação que justifique a adoção de medidas preventivas, 
corretivas ou acautelatórias relacionadas à implantação, operação ou manutenção da 
infraestrutura, o Município poderá determinar, mediante decisão administrativa 
devidamente motivada e fundamentada, com indicação dos pressupostos de fato e de 
direito que a justificam, a adoção das providências necessárias, inclusive a paralisação 
temporária das atividades, sem prejuízo das demais medidas administrativas e legais 
cabíveis. 
 
13.6. A fiscalização eventualmente exercida pelo Município não exclui, reduz ou transfere à 
Administração Pública qualquer responsabilidade técnica, operacional, estrutural, ambiental 
ou civil atribuída à PERMISSIONÁRIA. 
 
13.7. A PERMISSIONÁRIA responderá integralmente pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, ambientais, securitários e demais obrigações decorrentes da 
implantação e operação da infraestrutura, inexistindo qualquer vínculo ou solidariedade do 
Município em relação a empregados, contratados ou terceiros vinculados à execução das 
atividades. 
 
13.8. O Município poderá exigir, a qualquer tempo, comprovação da regularidade técnica, 
operacional, ambiental e securitária da infraestrutura implantada. 
 
13.9. A PERMISSIONÁRIA manterá o Município permanentemente indene de quaisquer 
reclamações administrativas ou judiciais decorrentes da implantação, operação, 
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manutenção ou desmobilização da infraestrutura, assegurado o direito de regresso caso o 
Município venha a responder perante terceiros por fatos imputáveis exclusivamente à 
PERMISSIONÁRIA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INTEGRIDADE. 
 
14.1. As PARTES declaram que observam e se comprometem a observar, durante toda a 
execução deste Termo de Permissão de Uso, a legislação anticorrupção e antissuborno 
aplicável, especialmente a Lei Federal nº 12.846/2013, o Decreto Federal nº 11.129/2022 
e demais normas correlatas. 
 
14.2. As PARTES comprometem-se a adotar medidas razoavelmente adequadas para 
prevenir práticas de corrupção e a comunicar, por escrito, à outra Parte eventual instauração 
de processo administrativo sancionador, ação judicial, condenação ou decisão 
administrativa definitiva relacionada à prática de atos de corrupção, fraude contra a 
Administração Pública ou violação da legislação anticorrupção que possa repercutir 
diretamente na execução deste Instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA DE EFICÁCIA 
EXECUTIVA. 
 
15.1. A assinatura do presente Termo de Permissão de Uso possui finalidade administrativa 
de viabilizar a tramitação dos procedimentos à regularização do empreendimento perante 
os órgãos competentes. 
 
15.2. A implantação da infraestrutura, início de obras, supressão vegetal, instalação de 
equipamentos, operação da Estação Rádio Base (ERB) ou qualquer intervenção material na 
área pública permanecerá condicionada à prévia obtenção das licenças, autorizações e 
anuências legalmente exigíveis, bem como ao recolhimento das taxas, emolumentos e 
demais encargos administrativos legalmente incidentes, quando cabíveis. 
 
15.3. O descumprimento da condição prevista nesta cláusula sujeitará a PERMISSIONÁRIA 
às medidas administrativas cabíveis, inclusive revogação da presente permissão de uso, 
sem prejuízo das demais sanções legais pertinentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
16.1. Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição: 
 
I – o Processo Administrativo nº 4467/2026; 
 
II – as manifestações técnicas e ambientais dos órgãos municipais; 
 
III – a planta, levantamento planialtimétrico e memorial descritivo da área objeto da 
permissão; 
 
IV – o Termo de Compromisso nº 99/2025 SGG/GETECI-20402; 
 
16.2. Eventuais omissões serão resolvidas conforme a legislação aplicável e os princípios do 
direito administrativo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO. 
 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Anicuns-GO para dirimir eventuais controvérsias 
decorrentes deste instrumento. 
 
E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente Termo em duas vias de igual 
teor e forma. 
 
Anicuns-GO, 17 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
MUNICÍPIO DE ANICUNS 

PERMITENTE 
 
 
 
 
 

__________________________________________________________ 
IHS BRASIL – CESSÃO DE INFRAESTRUTURAS S.A. 

PERMISSIONÁRIA 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 

1) Assinatura:__________________________________________________ 

Nome: _____________________________________________________ 

CPF:___________________________________________ 

 

 

 

2) Assinatura:__________________________________________________ 

Nome: _____________________________________________________ 

CPF:___________________________________________ 
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